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PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre um lugar especial para as crianças na acção externa da UE
(2008/2203(INI))

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão ao Conselho, ao Parlamento Europeu, ao 
Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões, de 5 de Fevereiro de 
2008, intitulada "Um lugar especial para as crianças na acção externa da UE" 
(COM(2008)0055),

– Tendo em conta o Documento de Trabalho dos Serviços da Comissão, de 5 de Fevereiro 
de 2008, intitulado "As crianças em situações de emergência e de crise" 
(SEC(2008)0135),

– Tendo em conta o Documento de Trabalho dos Serviços da Comissão, de 5 de Fevereiro 
de 2008, intitulado "Plano de Acção da União Europeia sobre os Direitos da Criança na 
Acção Externa" (SEC(2008)0136),

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 9 de Abril de 2008, intitulada "A UE -
parceiro global para o desenvolvimento - Acelerar os progressos para a consecução dos 
Objectivos de Desenvolvimento do Milénio" (COM(2008)0177),

– Tendo em conta as Conclusões do Conselho, de 26 de Maio de 2008, sobre a "Promoção 
e protecção dos direitos das crianças na acção externa da UE – a dimensão do 
desenvolvimento e a dimensão humanitária" (9739/08),

– Tendo em conta as Conclusões do Conselho Europeu de 19 e 20 de Junho de 2008, 

– Tendo em conta as Directrizes do Conselho, de Dezembro de 2007, para a "Promoção e 
Protecção dos Direitos das Crianças",

– Tendo em conta as Directrizes do Conselho, de Dezembro de 2003, sobre Crianças e 
Conflitos Armados, e a sua actualização de Junho de 2008,

– Tendo em conta a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança (CDC), 
aprovada pela Assembleia Geral em 20 de Novembro de 1989, e os respectivos 
Protocolos Facultativos,

– Tendo em conta o Plano de Acção da UE relativo aos ODM, aprovado pelo Conselho em 
18 de Junho de 2008, 

– Tendo em conta a Resolução n.º 1612 das Nações Unidas sobre crianças e conflitos 
armados, aprovada na 5235.ª reunião do Conselho de Segurança das Nações Unidas, em
26 de Julho de 2005,

– Tendo em conta as Convenções da Organização Internacional do Trabalho n.º 138, 
relativa à "Idade mínima de admissão ao trabalho", aprovada em Genebra, em 26 de 
Junho de 1973, e n.º 182, respeitante à "Proibição das formas mais abusivas do trabalho 
infantil e a medidas imediatas para a sua eliminação", aprovada em Genebra, em 17 de 
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Junho de 1999, 

– Tendo em conta a Declaração do Milénio das Nações Unidas, aprovada pela Assembleia 
Geral em 8 de Setembro de 2000, 

– Tendo em conta o documento final da Sessão Extraordinária da Assembleia Geral das 
Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, de Maio de 2002, intitulada "Um mundo à 
medida das crianças",

– Tendo em conta o estudo do Secretário-Geral das Nações Unidas sobre a violência contra 
as crianças, apresentado na Assembleia Geral das Nações Unidas de 11 de Outubro de 
2006,

– Tendo em conta o relatório "As crianças e os Objectivos de Desenvolvimento do 
Milénio", de Dezembro de 2007, elaborado para as Nações Unidas pelo Fundo das 
Nações Unidas para a Infância (UNICEF),

– Tendo em conta o relatório " A Situação das Crianças no Mundo - 2008", publicado pela 
UNICEF em Dezembro de 2007, 

– Tendo em conta o relatório sobre os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio (ODM) 
de 2008, publicado pelo Departamento dos Assuntos Económicos e Sociais da ONU em 
Agosto de 2008,

– Tendo em conta os Compromissos de Paris com vista a proteger as crianças do 
recrutamento ou utilização ilegais por forças armadas ou grupos armados e os Princípios 
e Directrizes de Paris sobre as crianças associadas a forças armadas ou grupos armados, 
aprovados pelos ministros e representantes dos países reunidos em Paris, em 5 e 6 de 
Fevereiro de 2007,

– Tendo em conta a Carta Africana dos Direitos e do Bem-estar da Criança, aprovada pela 
Organização de Unidade Africana (OUA) em 1990 e que entrou em vigor em 29 de 
Novembro de 1999, 

– Tendo em conta o Acordo de Cotonou, assinado em Junho de 2000 em Cotonou1 e revisto 
no Luxemburgo2 em Junho de 2005, nomeadamente o artigo 9.º relativo aos "Elementos 
essenciais relativos aos direitos humanos, aos princípios democráticos e ao Estado de 
Direito e elemento fundamental relativo à boa governação" e o artigo 26.º relativo à 
"Juventude",

– Tendo em conta a Resolução da Assembleia Parlamentar Paritária ACP-UE sobre os 
direitos da criança e as crianças-soldados3, aprovada em Adis Abeba, em 19 de Fevereiro 
de 2004,

– Tendo em conta o Tratado de Lisboa4, assinado em Lisboa em 13 de Dezembro de 2007, 
e as versões consolidadas do Tratado da União Europeia e do Tratado sobre o 

                                               
1 JO L 317 de 15.12.2000, p.3.
2 JO 9 de 11.8.2005, p. 27.
3 JO C 26 de 29.1.2004, p. 17.
4 JO C 306 de 17.12.2007, p.1.
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Funcionamento da União Europeia1, nomeadamente o artigo 3.º do Tratado da União 
Europeia, que estabelece que a União Europeia "combate a exclusão social e as 
discriminações e promove a justiça e a protecção sociais, a igualdade entre homens e 
mulheres, a solidariedade entre as gerações e a protecção dos direitos da criança", e que, 
nas suas relações com o resto do mundo, a UE "contribui para a paz, a segurança, o 
desenvolvimento sustentável do planeta, a solidariedade e o respeito mútuo entre os 
povos, o comércio livre e equitativo, a erradicação da pobreza e a protecção dos direitos 
do Homem, em especial os da criança",

– Tendo em conta a Declaração conjunta do Conselho e dos Representantes dos Governos 
dos Estados-Membros reunidos no Conselho, do Parlamento Europeu e da Comissão 
sobre a política de desenvolvimento da União Europeia, "O Consenso Europeu"2, e, 
nomeadamente, a necessidade de integrar os direitos das crianças na execução da política 
de desenvolvimento comunitária,

– Tendo em conta a Declaração conjunta do Conselho e dos Representantes dos Governos 
dos Estados-Membros reunidos no Conselho, do Parlamento Europeu e da Comissão 
Europeia, “O Consenso Europeu em matéria de Ajuda Humanitária”3, nomeadamente a 
necessidade de prestar especial atenção às crianças e suprir as suas necessidades 
específicas,

– Tendo em conta a Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia4, nomeadamente o 
artigo 24.º, relativo aos direitos das crianças,

– Tendo em conta a declaração política aprovada em Berlim, em 4 de Junho de 2007, no 
Fórum Europeu sobre os Direitos da Criança, que reitera a vontade de ter 
sistematicamente em conta os direitos das crianças nas políticas internas e externas da 
União Europeia,

– Tendo em conta o "Enquadramento para a Protecção, Assistência e Apoio a Órfãos e 
Crianças Vulneráveis num Mundo afectado pelo VIH e a SIDA", publicado pelo Global 
Partners Forum em Julho de 2004, 

– Tendo em conta a sua Resolução, de 3 de Julho de 2003, sobre o "Tráfico de crianças e as 
crianças-soldados"5,

– Tendo em conta a sua Resolução, de 5 de Julho de 2005, sobre a "Exploração das 
crianças dos países em desenvolvimento, com especial destaque para o trabalho infantil"6,

– Tendo em conta a sua Resolução, de 16 de Janeiro de 2008, intitulada "Rumo a uma 
estratégia da UE sobre os direitos da criança "7,

– Tendo em conta o artigo 45.º do seu Regimento,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Desenvolvimento e os pareceres da 
                                               
1 JO C 115 de 9.5.2008, p..
2 JO C 46 de 24.2.2006, p. 1.
3 JO C 25 de 30.1.2008, p. 1.
4 JO C 364 de 18.12.2000, p. 1.
5 JO C 74 E de 24.3.2004, p. 854.
6 JO C 157 E de 6.7.2006, p. 84.
7 Textos aprovados, P6_TA(2008)0012.
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Comissão da Cultura e da Educação e da Comissão dos Direitos da Mulher e da 
Igualdade dos Géneros (A6-0000/2008),

A. Considerando que a salvaguarda dos direitos das crianças é essencial para as suas
oportunidades de vida pessoais, bem como para perseguir o objectivo da erradicação da 
pobreza,

B. Considerando que os objectivos estabelecidos na Convenção sobre os Direitos da Criança 
continuam em larga medida por realizar,

C. Considerando que, dos 2,2 mil milhões de crianças que vivem no mundo, 1,9 mil milhões 
(86%) vivem em países em desenvolvimento, e mais de 98% das crianças que enfrentam 
situações de pobreza extrema vivem em países em desenvolvimento,

D. Considerando que, diariamente, morrem em todo o mundo mais de 26 000 crianças com 
menos de cinco anos, na sua maioria devido a causas evitáveis, e que, a manterem-se as 
tendências actuais, o ODM de reduzir em dois terços a mortalidade infantil não será 
atingido antes de 2045,

E. Considerando que a Comissão foi mandatada pelo Conselho para analisar o impacto dos 
incentivos positivos à venda de produtos fabricados sem recurso ao trabalho infantil, e 
para examinar e elaborar um relatório sobre a possibilidade de aplicar medidas adicionais 
a produtos fabricados com recurso às piores formas de trabalho infantil,

1. Congratula-se com a Comunicação da Comissão intitulada “Um lugar especial para as 
crianças na acção externa da UE” e os documentos de trabalho complementares dos 
serviços da Comissão, bem como com as Conclusões do Conselho que a acompanham, 
tidos como passos importantes rumo a uma estratégia da UE sobre os direitos da criança;

2. Reconhece que as instituições da UE têm dado mais importância aos direitos das 
crianças, mas sublinha que há ainda muito a fazer para realizar os compromissos políticos 
e frisa que não será possível executar nenhum dos planos sem um financiamento 
adequado;

3. Salienta a importância da realização dos ODM relativos aos esforços de salvaguarda dos 
direitos das crianças e insta os Estados-Membros da UE a cumprirem as suas promessas 
de assegurarem um financiamento previsível e adequado, mediante uma ajuda orçamental 
calendarizada e delineada para atingir os valores de referência de 2010;

4. Saúda os quatro princípios orientadores do Plano de Acção da União Europeia sobre os 
Direitos da Criança na Acção Externa da Comissão, que incluem uma abordagem global 
e coerente, baseada nos direitos das crianças;

5. Reconhece que a abordagem baseada nos direitos das crianças repousa nas normas e 
princípios definidos na Convenção sobre os Direitos da Criança e visa a sua realização;

6. Sublinha a urgente necessidade de prestar uma atenção especial às raparigas e rapazes 
mais vulneráveis e vítimas da exclusão social, tais como crianças com deficiência, 
crianças migrantes, crianças provenientes de grupos minoritários, crianças separadas das 
famílias ou não acompanhadas e crianças privadas de cuidados parentais; 
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7. Sublinha que, a fim de pôr em prática a abordagem baseada nos direitos das crianças, a 
UE terá de proceder a uma análise exaustiva dos direitos das crianças, preferencialmente 
em sede de aprovação ou revisão dos documentos estratégicos por país, por região e 
temáticos, que permita fundamentar a escolha de acções e programas direccionados para 
as questões da infância; 

8. Frisa que os direitos das crianças têm de ser integrados de forma sistemática no diálogo 
político da UE e nos debates políticos que a UE mantém com os países parceiros;

9. Acredita que a participação das crianças tem de ser institucionalizada e objecto de melhor 
financiamento nos países parceiros e ao nível da UE;

10. Apoia o reforço das redes existentes para jovens e crianças, tidas como plataformas 
sustentáveis de participação e consulta das crianças, e exorta a Comissão a convidar de 
forma sistemática estas redes a darem o seu contributo para a discussão dos documentos 
estratégicos por país, bem como a estimular a participação das mesmas no 
desenvolvimento de instrumentos de planeamento nacionais; 

11. Insta a Comissão a ajudar os países parceiros a aprovarem orçamentos favoráveis à 
infância, nomeadamente nos casos em que a CE lhes conceda apoio orçamental; 

12. Faz notar que, apesar dos recentes desenvolvimentos positivos observados na UE, as 
instituições e os recursos humanos afectados aos direitos das crianças continuam a ser 
desadequados;

13. Recomenda a nomeação de um Representante Especial da UE para dar visibilidade e 
assegurar a posição de liderança da UE em matéria de direitos das crianças; 

14. Considera que a responsabilidade pelas questões da infância deve ser atribuída a uma 
pessoa em cada delegação da Comissão e convida a Comissão e os Estados-Membros a 
tomarem as medidas necessárias para que o pessoal das sedes e missões/delegações seja 
devidamente formado e receba as devidas orientações sobre como integrar os direitos das 
crianças nas acções externas e gerir de forma segura e eficaz a participação das crianças 
nas mesmas; 

15. Congratula-se com o compromisso da Comissão de trazer à discussão as várias formas de 
violação dos direitos das crianças, tais como o trabalho infantil, o tráfico de menores, as 
crianças afectadas pelos conflitos armados e todas as formas de violência contra as 
crianças, incluindo a exploração sexual e as práticas tradicionais perniciosas; insiste, 
porém, que a discussão se deve centrar nas causas profundas e na prevenção das 
violações dos direitos da criança;

16. Exorta a Comissão e os Estados-Membros a darem prioridade ao desenvolvimento de 
estratégias e sistemas nacionais de protecção das crianças nos países parceiros que 
tenham condições para prestar serviços de apoio a crianças e famílias antes de aquelas
serem objecto de maus tratos;

17. Apela ao Conselho e à Comissão que integrem o registo de nascimento oficial na política 
de cooperação para o desenvolvimento como um direito básico e um meio importante de 
proteger os direitos da criança;

18. Reconhece que a assistência e a educação na primeira infância - incluindo a imunização, 
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os cuidados parentais, a educação pré-escolar e as creches - são um direito que assiste à 
criança, e que a primeira infância é uma importante fase do seu desenvolvimento, na qual 
a malnutrição e a ausência de cuidados podem dar origem a situações de incapacidade 
física e intelectual;

19. Sublinha que a realização do ODM 2 (assegurar o ensino primário universal) e do ODM 
3 (promover a igualdade dos géneros) é fundamental para prevenir as violações dos 
direitos das crianças, e que a instrução feminina é tida como o factor que mais contribui 
para a progressão social e a sobrevivência das crianças;

20. Realça que a qualidade da educação deve ser uma prioridade, em especial em situações 
de conflito e de fragilidade, e saúda o plano da Comissão de estar atenta à educação nas 
suas operações de ajuda humanitária;

21. Recorda que o compromisso político de tomar opções políticas coerentes em matéria de 
diminuição da pobreza, qualidade da educação e direitos do Homem é fundamental para 
reduzir os incentivos ao trabalho infantil;

22. Convida a Comissão e os Estados-Membros a darem mais apoio a iniciativas de comércio 
equitativo e de rotulagem que incentivem as empresas a não recorrer ao trabalho infantil, 
e acredita que a participação em concursos públicos deve ficar condicionada à 
observância das normas internacionais relativas ao trabalho infantil;

23. Destaca o ODM 4 (reduzir a mortalidade infantil) e o ODM 6 (combater o VIH/SIDA, a 
malária e outras doenças) e insta a Comunidade e demais doadores a fortalecerem os 
sistemas de saúde públicos que prestem serviços de saúde materna, neonatal e infantil 
economicamente acessíveis à generalidade da população, bem como a integrarem nas 
suas iniciativas intervenções específicas a certas doenças, tais como a disponibilização de 
mosquiteiros contra a malária e medicamentos anti-retrovirais a esses serviços de saúde;

24. Deplora as pressões exercidas com o fito de minar as políticas em matéria de direitos à 
saúde sexual e reprodutiva, com o consequente aumento das gravidezes não desejadas e 
da prática de aborto em condições de risco entre as jovens, e insta a UE a manter os 
níveis de financiamento de uma ampla gama de serviços de saúde sexual e reprodutiva, 
com vista à realização do ODM 5 (melhorar a saúde materna);

25. Reconhece o grande esforço de enquadramento político da UE destinado a enfrentar a 
tragédia das crianças afectadas por conflitos armados e apela a um reforço dos 
mecanismos de acompanhamento, sensibilização e formação para garantir a efectiva 
realização deste objectivo no terreno; 

26. Exorta a Comissão e os Estados-Membros a promoverem políticas coerentes em 
benefício das crianças, incorporando a consideração dos direitos das crianças noutros 
domínios políticos importantes, como a segurança, as alterações climáticas, a migração e 
a eficácia da ajuda;

27. Convida a Comissão a desenvolver procedimentos, valores de referência e indicadores 
para garantir a inclusão na agenda política dos direitos das crianças “integrados”, e 
comunga da opinião da Comissão de que, para além desta "integração", importa também 
proceder a acções específicas no quadro dos fundos geográficos e do Fundo Europeu de 
Desenvolvimento, possivelmente em sectores não prioritários;
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28. Acredita que pode desempenhar um papel mais coordenado e sistemático em matéria de 
acompanhamento da realização dos compromissos da UE em prol das crianças, mediante, 
por exemplo, o Relatório Anual em matéria de Direitos do Homem;

29. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho, à Comissão e 
aos governos e parlamentos dos Estados-Membros, bem como ao Secretário-Geral das 
Nações Unidas e aos Co-Presidentes da Assembleia Parlamentar Paritária ACP-UE.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

"Não há confiança mais sagrada do que a que as crianças depositam no mundo. Não há 
dever mais importante do que assegurar que os seus direitos sejam respeitados e o seu 
bem-estar protegido, e que vivam livres de medo e de privações e cresçam em paz." (Kofi 
Annan1)

Introdução
A Declaração do Milénio das Nações Unidas, adoptada em 2000, constitui o nosso plano para 
a mudança e salienta as nossas aspirações comuns. Todavia, sabemos que, para metade dos 
dois mil milhões de crianças do mundo2, a realidade é assaz diferente, como sabemos que os 
objectivos fixados na Convenção sobre os Direitos da Criança, adoptada pela Assembleia 
Geral da ONU em 1989, permanecem por cumprir. 

São flagrantes as disparidades existentes à escala global, claramente ilustradas pelo facto de, 
apesar de o número de mortes de crianças estar a decrescer à escala planetária, dos 62 países 
que não registam progressos ou registam progressos insuficientes na consecução do ODM 4 
(reduzir a mortalidade dos menores de 5 anos), quase 75% são nações africanas. Diariamente, 
morrem 30 000 crianças de idade inferior a 5 anos, cujas vidas poderiam ser salvas com 
medidas simples e acessíveis. A manterem-se as actuais tendências, o ODM de reduzir a 
mortalidade infantil em dois terços não será atingido antes de 2045.

Em muitos países, o VIH inverteu a tendência de declínio da mortalidade infantil que antes se 
verificava e a actual crise alimentar exacerbará mais ainda este problema, isto quando a 
malnutrição já está na origem de um terço das mortes de crianças. As raparigas que sofrem de 
perturbações do desenvolvimento tornam-se mais susceptíveis à doença com o crescimento e, 
a seu tempo, sofrem de complicações ao dar à luz. A prevenção dessas deficiências, mediante 
a melhoria da taxa de sobrevivência infantil e da educação, pode contribuir de modo 
significativo para aumentar o crescimento económico e atenuar a desigualdade. 

As perspectivas das crianças merecem e requerem atenção. Elas próprias nos dizem que 
desejam ser consultadas e que as suas opiniões e perspectivas, e as suas esperanças e sonhos, 
sejam integrados nos esforços com vista à construção de um mundo à medida das crianças. 
No trabalho em prol da consecução dos ODM, temos de dar mais atenção em todas as nossas 
estratégias, iniciativas e prioridades de financiamento às prioridades definidas pelas próprias 
crianças para as crianças. 

Como disse Khairul Azri, de 17 anos de idade, na Sessão Extraordinária da Assembleia Geral 
das Nações Unidas sobre as Crianças, "os adultos vêem mal o problema. Quando é que uma 
criança é considerada suficientemente capaz de participar e dar o seu contributo activo? Se 
não se lhe der oportunidade de participar, ela não adquire a capacidade necessária. Dêem-nos 
uma hipótese e verão como nós voamos."

Uma das componentes-chave de todos os nossos esforços em matéria de direitos das crianças 
consiste em assegurar a existência de um empenhamento político ao mais alto nível na causa 
                                               
1 Situação das Crianças no Mundo, UNICEF, 2000
2 O artigo 1.º da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança define criança como a pessoa de 
idade inferior a 18 anos: “Nos termos da presente Convenção, criança é todo o ser humano menor de 18 anos, 
salvo se, nos termos da lei que lhe for aplicável, atingir a maioridade mais cedo.”
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das crianças. A UE tem, no âmbito das suas parcerias com os países em desenvolvimento, de 
exercer influência no sentido da prossecução de políticas públicas dirigidas a salvar a vida das 
crianças mediante o investimento nos domínios do abastecimento de água potável, 
saneamento, educação de mulheres e raparigas, saúde materna e infantil e nutrição.

Todas as instituições da UE têm, louvavelmente, vindo a atribuir uma importância crescente à 
necessidade de assegurar que os direitos das crianças sejam devidamente reconhecidos e 
contemplados em todos os programas e políticas relevantes. O Tratado Reformador assinado 
em Lisboa contém uma série de referências à necessidade de atender aos melhores interesses 
da criança1, de harmonia com o previsto na Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos 
da Criança. As “Directrizes da UE para a promoção e protecção dos direitos das crianças”, 
adoptadas pelo Conselho em Dezembro de 2007, a Comunicação da Comissão “Rumo a uma 
estratégia da UE sobre os direitos da criança” e as Directrizes da UE sobre as Crianças e os 
Conflitos Armados e respectivas actualizações são peças importantes da estratégia europeia 
de corpo inteiro que a UE tem em preparação. A Comunicação da Comissão intitulada "Um 
lugar especial para as crianças na acção externa da UE" e as Conclusões do Conselho sobre 
"Promoção e Protecção dos direitos das crianças na acção externa da União Europeia – a 
dimensão do desenvolvimento e a dimensão humanitária" são passos bem-vindos no sentido 
da definição de uma política eficaz e abrangente para as crianças dos países terceiros. 

Há entre nós um consenso amplo e animador quanto ao modo de se alcançarem progressos. 
Agora, a UE tem pela frente o desafio de dar concretização prática ao compromisso de 
proteger e promover os direitos das crianças. A principal preocupação tem de ser a aplicação, 
e as instituições, os processos e os investimentos que devem ser mobilizados para definirmos 
o tal “lugar especial” para as crianças.

As crianças como titulares de direitos
Os princípios orientadores propostos no Plano de Acção sobre os Direitos das Crianças na 
Acção Externa da Comissão são encorajadores e conjugam uma visão integrada e coerente 
dos direitos das crianças, o respeito pelas opiniões das crianças e adolescentes, a integração da 
perspectiva de género, e a apropriação local. Contudo, saudando embora as referências aos 
problemas do trabalho infantil, do tráfico de crianças, e das crianças vítimas de conflitos 
armados e de todas as formas de violência, incluindo a exploração sexual e práticas 
tradicionais perniciosas, temos também de deplorar o facto de, na identificação dessas 
prioridades, não ter sido seguida uma abordagem devidamente assente nos direitos das 
crianças.

A UE tem de empreender uma análise exaustiva dos direitos das crianças que possa servir de 
base à selecção de um conjunto de acções prioritárias. E tal análise deve ser efectuada em 
sede de adopção e revisão dos documentos estratégicos, por país ou região e temáticos. Uma 
abordagem assente nos direitos não pode deixar de mudar igualmente o tratamento que damos 
às acções prioritárias. A Comissão tem, por exemplo, de ter em conta as exigências 
decorrentes do direito à educação na programação no domínio da educação, e o direito à 
saúde na programação na área da saúde, certificando-se de que até as crianças mais 
marginalizadas – incluindo as crianças com deficiência e as crianças órfãs – dispõem de 
acesso em condições equitativas aos serviços de saúde, educação, assistência e judiciais. É 
significativo o facto de as directrizes do Conselho em matéria de direitos humanos 
recomendarem a inclusão dos direitos das crianças no diálogo político e nas discussões de 
políticas e sectoriais.
                                               
1 Tratado de Lisboa, artigo 3.º Tratado da União Europeia.
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Os documentos da Comissão e do Conselho reconhecem o direito das crianças a que os seus 
pontos de vista sejam tidos em consideração1. Porém, para dar conteúdo prático a esse 
reconhecimento e garantir a disponibilidade de recursos e a adopção de medidas práticas 
nesse sentido, são necessárias novas iniciativas nos países parceiros e a nível da UE. É 
necessária mais e melhor formação do pessoal da UE, particularmente no que toca à forma de 
garantir uma participação efectiva e segura das crianças. A participação das crianças deve 
começar no plano local e, na tomada de decisões de financiamento, a Comissão deve conceder 
prioridade aos projectos de participação que criam redes ou apoiam o desenvolvimento de 
redes já existentes. É duvidosa a utilidade da promoção esporádica de grandes encontros 
isolados. As redes e organizações de crianças devem contribuir sistematicamente para a 
elaboração dos documentos estratégicos por país e de instrumentos nacionais de planeamento, 
como os documentos de estratégia de redução da pobreza.

O apoio a organizações de crianças é particularmente necessário em situações de fragilidade, 
em que os jovens têm um papel crucial na promoção da reconciliação e da reconstrução. 
Paralelamente, deve ser dado apoio, nos países parceiros, aos professores e aos profissionais 
da saúde e de outros sectores que trabalham diariamente com as crianças.

Causas e prevenção
Para conseguirmos melhorar a situação das crianças de forma sustentável, temos de nos 
concentrar nas causas de fundo das violações dos direitos das crianças. Isto significa reduzir a 
pobreza, ministrar uma instrução de qualidade e atacar o problema da discriminação. A 
consecução de progressos no domínio dos ODM é, por conseguinte, um elemento-chave em 
todos os nossos esforços tendentes ao levantamento das situações de desvantagem com que as 
crianças se debatem. Devemos saudar os repetidos compromissos da UE em matéria de 
financiamento da consecução dos ODM, mas impõe-se também reconhecer que diversos 
países não estão a avançar as dotações destinadas ao apoio orçamental programado que são 
necessárias para se atingirem os valores de referência previstos para 2010. À luz da actual 
crise financeira, alguns poderão alvitrar que a consecução das metas é agora mais difícil do 
que nunca. No entanto, não podemos certamente baixar os braços sabendo que, a cada 
3 segundos, há uma criança que morre ou que, de minuto a minuto, morre uma mulher de 
parto.

A consecução do ODM 2, a universalização da educação primária, reveste-se de uma 
importância capital no campo da prevenção das violações dos direitos das crianças. A 
educação contribui para a redução da pobreza e da desigualdade. Em média, cada ano de 
escolaridade proporciona a homens e mulheres um aumento de 10% da remuneração. 

A paridade entre os géneros em todos os níveis de ensino é uma meta fundamental no âmbito 
do ODM 3. Dois terços dos 800 milhões de analfabetos do mundo são mulheres e raparigas 
que simplesmente não são contempladas pelos investimentos realizados na educação ou estão 
ocupadas com trabalhos pesados, como recolher lenha ou transportar água. A educação da 
população feminina, em particular, é reconhecida hoje em dia no mundo como o investimento 
social que é susceptível de trazer um maior retorno, por si só. Educar as raparigas significa 
proporcionar-lhes hipóteses muito melhores de assegurarem o sustento. Uma rapariga que 
concluiu o ensino primário tem muito menos probabilidades de contrair o VIH/SIDA e tem 
menos filhos, que por sua vez têm, aproximadamente, o dobro das probabilidades de estarem 
imunes à doença e atingirem a idade adulta.
                                               
1 CDC, artigo 12.º
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A disponibilização de uma educação de qualidade tem de ser uma prioridade em situações de 
conflito e de fragilidade: mais de metade dos 72 milhões de crianças que em todo o mundo 
não vão à escola (37 milhões) vive em Estados frágeis atingidos por conflitos. Nesses 
Estados, a educação reveste-se de particular relevância, na medida em que aduz um elemento 
de normalidade à vida das crianças. É ainda um factor importante para a superação dos 
conflitos e para a reintegração em sociedades dilaceradas pela guerra. Mas as dotações para 
ajuda continuam a ser insuficientes, e apenas 5% da APD prestada aos Estados afectados por 
conflitos é destinada ao apoio à educação.

O plano da Comissão dirigido à integração da educação nas respectivas operações de auxílio 
humanitário é um desenvolvimento de saudar. Agora, impõe-se elevar o grau de 
sensibilização do pessoal e traçar directrizes operacionais no quadro do ECHO que vinculem 
a UE a integrar a educação em todas as intervenções humanitárias, de harmonia com os 
requisitos mínimos para a educação em situação de emergência, crise crónica e reconstrução 
da Rede Interinstitucional de Educação em Situação de Emergência (INEE).

A par das acções prioritárias enumeradas no plano de acção da Comissão, que incide sobre os 
“efeitos a jusante”, urge reforçar as medidas preventivas. A nível nacional, assume uma 
importância fundamental a promoção de estratégias e sistemas nacionais de protecção das 
crianças, que articulem leis, políticas e serviços. Devem apoiar-se os ministérios da Segurança 
Social e da Justiça, bem como as redes de protecção das crianças, para lhes permitir 
identificar as crianças e as famílias em risco e prestar-lhes serviços de apoio antes que as 
crianças sejam objecto de maus tratos. Devem apoiar-se e reforçar-se métodos de elaboração 
de orçamentos “amigos das crianças”, mecanismos de acompanhamento e participação de 
situações relativas a crianças, órgãos de coordenação e instituições independentes como 
provedores dos direitos das crianças a nível nacional.

A universalização do registo de nascimento deve ser uma prioridade. O bebé que não é 
registado fica privado de uma identidade oficial, um nome reconhecido, história familiar e 
nacionalidade. O acto de registo dota cada criança de uma identidade jurídica própria. Sem a 
protecção que ele confere, as crianças ficam mais expostas ao trabalho infantil, à incorporação 
em milícias, ao casamento prematuro, etc. Na sua esmagadora maioria, as crianças não 
registadas são de países em desenvolvimento, um terço dos quais tem uma taxa de registo 
inferior a 50%. 

Instituições
A existência de instituições adequadas é condição necessária, mas não suficiente, para 
assegurar uma aplicação mais generalizada da política europeia de direitos humanos e para as 
crianças. Recentemente, no âmbito da UE, assistiu-se a desenvolvimentos encorajadores,1 mas 
a arquitectura institucional continua a ser inadequada. As responsabilidades pela 
implementação da Estratégia da UE em matéria de direitos das crianças têm de ser claramente 
definidas, e é necessário desenvolver estruturas destinadas a facilitar a coordenação. 

O grupo de trabalho informal de peritos dos Estados-Membros em matéria de direitos das 
crianças proposto deve começar a funcionar logo que possível. O grupo deve acompanhar 
também a aplicação das Conclusões do Conselho e elaborar relatórios sobre as acções 
específicas desenvolvidas em países-piloto. Deve haver lugar a uma coordenação de rotina e 

                                               
1 O Fórum dos direitos das crianças da UE, o Grupo inter-serviços da Comissão para os direitos da criança, 
com um subgrupo para as relações externas, o coordenador da Comissão para os direitos das crianças, o 
desenvolvimento da “caixa de ferramentas” da UNICEF e o arranque da formação em direitos das crianças
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periódica, tanto entre os diferentes grupos de trabalho do Conselho em matéria de questões 
das crianças como no seio de um Grupo Interinstitucional para os Direitos das Crianças 
reforçado. O exercício de levantamento e aplicação em países-piloto, anunciado nas 
Conclusões do Conselho, deve ter início o mais depressa possível, para que as instituições 
existentes sejam postas à prova e se retirem as competentes lições.

O facto de a DG Relex em Bruxelas empregar nas questões das crianças apenas um 
funcionário a meio tempo deve ser abordado. Na realidade, todas as delegações da UE deviam 
ter um responsável pelos direitos das crianças. A nível do Conselho, um Representante 
Especial da UE para os Direitos das Crianças, com experiência e conhecimentos da matéria, 
poderia ser um factor de visibilidade e liderança. Além dos especialistas, todo o pessoal da 
Comissão deveria receber informação e directrizes sobre as questões relevantes das crianças, 
bem como sobre o impacto potencial dos diferentes tipos de programas na área dos direitos 
das crianças.

Instrumentos e procedimentos
A integração da perspectiva dos direitos da criança é um conceito muito válido mas, sem um 
processo claro, os objectivos propostos não serão atingidos. Os representantes de redes de 
protecção das crianças devem ser convidados a participar nas discussões de programação, e os 
grupos consultivos da sociedade civil e as agências da ONU devem contribuir com o seu 
conhecimento técnico especializado. Os documentos estratégicos, por país e temáticos, devem 
integrar directrizes para cada um dos sectores focais ligados a questões de direitos das 
crianças, que apontem modos de integrar os direitos das crianças e fontes de informação e 
índices relevantes. Nas operações de apoio orçamental, incluindo os contratos ODM, importa 
prever objectivos e indicadores específicos para as crianças. Aqui, é de saudar a intenção da 
Comissão de incentivar os países parceiros a criarem planos nacionais de acção em prol das 
crianças, dotados de valores de referência claros, metas mensuráveis, calendários e 
mecanismos de revisão.

A revisão intercalar dos documentos de estratégia por país do instrumento de financiamento 
da cooperação para o desenvolvimento e dos países ACP deve servir de ensejo para se 
proceder a uma análise exaustiva, não só da situação em matéria de direitos das crianças, 
como também dos resultados obtidos até ao momento. Sempre que necessário, os documentos 
estratégicos, por país e temáticos, devem ser adaptados em função dos princípios da 
apropriação local e da participação das crianças e das organizações da sociedade civil.

Investimento
É essencial que a Comissão tenha uma compreensão clara do modo como os compromissos 
assumidos hão-de traduzir-se em instrumentos de programação e dotações para financiamento 
previsíveis e a longo prazo. Poderá ser necessário criar programas especificamente dirigidos 
às crianças no quadro dos programas de base geográfica do instrumento de financiamento da 
cooperação para o desenvolvimento, possivelmente em sectores não prioritários, bem como 
no quadro do FED. A Comissão deve publicar uma relação das operações de aplicação de 
fundos em prol da consecução dos ODM atinentes às crianças – semelhante à que consta do 
Atlas de Doadores de 2008, referente às questões de género. Os instrumentos e procedimentos 
financeiros devem ser "flexibilizados" para possibilitarem uma resposta célere, mas 
sustentável, no campo dos programas que versam sobre os direitos e necessidades das 
crianças.
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Coerência da política para as crianças
A comunicação é omissa em relação a algumas esferas de acção política da UE que têm um 
efeito directo sobre as crianças, por exemplo, as migrações e a reforma do sector da 
segurança. Não basta garantir a coerência das políticas seguidas nos diferentes sectores (que 
servem, todas elas, os mesmos objectivos); urge assegurar ainda que a acção empreendida 
numa área “não prejudique” as demais.

No domínio das avaliações de impacto – sobre o comércio, por exemplo –, as crianças não 
devem ser tratadas como se fossem adultos.

O papel dos parlamentos
O Parlamento tem de desenvolver uma acção mais coordenada e sistemática no 
acompanhamento dos compromissos da UE atinentes às crianças. O relatório anual do 
Parlamento Europeu sobre a situação em matéria de direitos humanos deveria incluir uma 
secção específica de análise do nível de empenhamento demonstrado na defesa dos direitos 
das crianças. Cada comissão parlamentar deveria designar um membro para acompanhar os 
desenvolvimentos na matéria, que funcionaria como elemento de contacto. Poderiam 
organizar-se sessões de preparação para munir os deputados dos conhecimentos necessários 
para o efeito.

Os parlamentares que participam na Assembleia Parlamentar Paritária em representação dos 
ACP e do Parlamento Europeu devem continuar a desenvolver as iniciativas já em curso em 
matéria de participação e envolvimento das crianças, convidando organizações de crianças do 
país de acolhimento. Medidas similares deveriam ser tomadas pela Assembleia Parlamentar 
Euro-Latino-Americana. Outra opção é a criação de uma Plataforma de Juventude UE-África, 
que poderia dar um contributo para os planos de acção conjuntos UE-África, e de uma 
Plataforma de Juventude da Assembleia Parlamentar Paritária.

O Parlamento Europeu tem responsabilidades crescentes na definição das estratégias e dos 
programas, através do seu direito de controlo democrático. As comissões deveriam 
estabelecer directrizes conjuntas para a análise de propostas da Comissão, com vista a 
assegurar que as preocupações ligadas aos direitos das crianças sejam tidas em consideração 
pelo Parlamento no momento de exarar as suas observações e conclusões.

Os parlamentos nacionais dos países em desenvolvimento deveriam ter uma participação mais 
alargada e dar mais apoio aos processos em causa. O escrutínio pelos mesmos dos programas 
(e, no caso dos países ACP, dos documentos de estratégia por país e por região) representará 
um contributo essencial no plano dos esforços tendentes a garantir que os governos concedam 
a prioridade devida aos direitos e interesses das crianças.
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